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Comunicado

Os  julgados  do  Órgão  Especial  envolvendo  matéria  quanto  à 
constitucionalidade de legislações, sofreram atualização e encontram-se 
disponibilizados, por município, no Banco do Conhecimento, localizado 
na página inicial do PJERJ.  

Notícias do STJ

STJ anula compra ilegal de imóvel envolvendo mãe e filha 

A  Quarta  Turma  manteve  decisão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  de 
Janeiro  que anulou a venda de um terreno adquirido ilicitamente pela 
própria filha da proprietária do imóvel. A operação foi realizada mediante 
a utilização de contrato de cessão de transferência de posse com o intuito 
de burlar expressa proibição de venda de ascendente para descendente 
sem o consentimento dos demais herdeiros.

No caso em questão, a proprietária do imóvel, uma senhora de 92 anos 
de idade, ajuizou ação de anulação e reintegração de posse contra sua 
filha e o suposto comprador do terreno situado no bairro de Nova Aliança, 
em Rio das Ostras. Os outros três filhos também ingressaram na ação 
como assistentes da mãe, alegando que a operação de compra e venda 
foi uma fraude arquitetada pela irmã, com o objetivo de burlar a proibição 
de venda de ascendente a descendente, detalhada no artigo 1.132 do 
Código Civil de 19916 (CC/16).

Na  ação,  a  mãe  sustentou  que,  embora  nunca  tenha  realizado  ou 
autorizado a transferência do terreno ou das casas, sua filha, que é dona 
do terreno vizinho, adquiriu parte do mencionado imóvel por instrumento 
público de cessão de posse outorgado por terceiro que figurou somente 
de forma simulada como comprador. Tanto é que, quatro meses depois, a 
filha  adquiriu  o  imóvel  do  suposto  comprador  e  construiu  um  muro 
divisório entre as duas casas instaladas no terreno. 

http://www.tjrj.jus.br/institucional/dir_gerais/dgcon/pdf/jurisprudencia/julgados/decisoes_selecionadas_orgao_especial.pdf


O Juízo de Direito da Vara Única da comarca de Rio das Ostras entendeu 
que não houve dolo  na  operação,  já  que não se  tratou  de  venda de 
ascendente  a  descendente,  mas  a  sentença  foi  reformada  pela  14ª 
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. O TJ entendeu 
que a filha utilizou artifício ardiloso para induzir a mãe a praticar tal ato; 
anulou a operação de compra e venda e determinou que muro divisório 
construído entre as duas casas fosse demolido. 

O suposto comprador recorreu ao STJ. Acompanhando o voto do relator, 
ministro  Luis  Felipe  Salomão,  a  Turma  concluiu  que  o  acórdão  do 
Tribunal  de  Justiça  valeu-se  de  informação  trazida  pelos  assistentes, 
filhos  da  autora,  no  sentido  de  inexistir  autorização  destes  para  a 
realização da venda.

Para o ministro,  o dolo  alegado na inicial  foi  o  fundamento central  do 
acórdão  recorrido,  sendo  a  venda  de  ascendente  a  descendente  um 
reforço  à  tese  de  que  ocorrera  mesmo  uma  falsa  representação  da 
realidade, causada pela conduta ardilosa dos réus.

Processo: REsp. 695.627
Leia mais....
 
Negado  habeas  corpus  a  preso  suspeito  de  manter  casa  de 
prostituição e jogos de azar 

O  presidente  ministro  Cesar  Asfor  Rocha,  negou  liminar  em  habeas 
corpus pedido por suspeito de manter, clandestinamente, uma casa de 
prostituição  nos  fundos  de  um  bar  onde  menores  de  idade  seriam 
oferecidos à clientela. O dono do estabelecimento, localizado na cidade 
de Bauru, a cerca de 350 km de São Paulo, foi preso em dezembro do 
ano passado sob a acusação,  também, de promover  jogos de azar  – 
caça-níquel -, jogo do bicho e de repassar cédulas de real falsificadas.

Depois de ter pedido idêntico rejeitado pelo Tribunal de Justiça de São 
Paulo  (TJSP),  os  advogados  do  comerciante  impetraram  HC  no  STJ 
alegando ilegalidade na prisão cautelar. Isso porque ele teria 58 anos de 
idade, seria réu primário, teria residência fixa, faria parte de uma família 
sólida e teria ocupação lícita.

O  ministro  Cesar  Rocha,  baseando-se  na  decisão  anterior  do  TJSP, 
ressaltou que o comerciante C.T.N. foi preso em flagrante sob a suspeita 
de  “crimes  graves  que  autorizam  a  mantença  da  segregação”.  Além 
disso,  o  ministro  destacou  que  “há  indícios  do  envolvimento  de  uma 
menor  de  idade  nos  fatos”.  Segundo  investigação  da  Delegacia  de 
Defesa  da  Mulher  de  Bauru,  adolescentes  de  até  12  anos  de  idade 
circulavam na praça em frente ao bar,  onde havia,  nos fundos, quarto 
com cama e farto material pornográfico.

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96020


As cédulas de real falsificadas, as máquinas de caça-níquel e o material 
para efetuação de apostas de jogo do bicho, na visão do ministro, indicam 
a  periculosidade  do  suspeito,  bem  como  denotam  seu  “eventual 
envolvimento  com  o  crime  organizado”.  Por  fim,  além  de  não  ver 
irregularidade  na  prisão  nem na  rejeição  do  HC pela  justiça  paulista, 
Cesar Asfor Rocha enfatizou a necessidade de aguardar a conclusão das 
investigações policiais.

O mérito do pedido de habeas corpus será analisado pela Quinta Turma 
do STJ. O relator da matéria será o ministro Felix Fischer.

Processo: HC. 158.322
Leia mais....

Sem colação de grau e registro profissional, aprovada em concurso 
não consegue tomar posse 

O presidente ministro César Asfor Rocha, indeferiu o pedido liminar de 
candidata,  aprovada  em concurso  público  do  Ministério  dos  Esportes, 
para que tomasse posse mesmo sem o diploma de nível superior e do 
registro profissional específico.

No caso, a candidata foi nomeada pela Portaria n. 227 do Ministério do 
Esporte, em dezembro de 2009, após ser aprovada em concurso para 
provimento  de  vaga  para  Assistente  Social  do  Ministério.  Porém,  no 
momento da investidura no cargo público, a candidata foi informada que 
não poderia tomar posse, devido à falta de diploma de nível superior e 
registro  profissional  junto  ao  Conselho  Regional  da  categoria  de 
Assistente Social.

Inconformada, a candidata alega ter o direito líquido e certo na reserva de 
vaga até que possa entregar os documentos exigidos no edital normativo. 
Sustenta que ainda falta a apresentação da monografia e a sua colação 
de grau, que está marcada para ocorrer no início de março de 2010, bem 
como a aquisição da carteira do Conselho Regional. Acrescenta que pela 
burocracia natural dos processos isso ocorrerá no máximo em 90 dias.  

Ao  decidir,  o  ministro  Cesar  Rocha  destacou  que  a  candidata,  até  o 
momento,  não  possui  os  documentos  comprovadores  da  habilitação 
exigida no edital  do concurso.  Acrescentou que o não cumprimento a 
exigência do edital afastada a ‘plausibilidade’ jurídica do pedido.

Processo: SLS.14.949
Leia mais...

STJ mantém condenação de namorada que participou do sequestro 
de empresário carioca     

A Quinta Turma negou, por unanimidade, o pedido de habeas corpus feito 
em favor de Michele Guedes Moura, condenada a 16 anos de prisão pela 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96018
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96019


prática de crime de extorsão mediante sequestro. Michele e mais cinco 
policiais  militares  foram  acusados  e  condenados  por  sequestrar  o 
comerciante Mario Jorge Soares Ferreira, que acabou sendo morto pela 
quadrilha.

No  dia  três  de  junho  de  2004,  o  empresário  foi  sequestrado  nas 
proximidades  do  Norte  Shopping,  em  Cachambi.  Atraído  pela  ex-
namorada Michele,  que marcou um encontro com ele,  Mario Jorge foi 
cercado pelos policiais, que estavam em veículos da PM e usavam fardas 
e  armas  de  grosso  calibre.  Por  meio  de  contato  telefônico,  os  PMs 
exigiram R$ 100 mil  da família da vítima.  O resgate não foi  pago e o 
corpo do comerciante só foi encontrado um mês após o sequestro.

A defesa de Michele recorreu ao STJ alegando constrangimento ilegal 
porque ela recebeu pena mais rigorosa que as dos demais condenados. 
No  pedido,  requereu  a  concessão  do  habeas  corpus  para  que  fosse 
declarado nulo o processo. 

Entretanto  o  ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  relator  do  processo,  não 
acolheu os argumentos da defesa. Em seu voto, o ministro explicou que 
seria impossível comparar as penas aplicadas ao condenados, uma vez 
que, “além de responderem por crimes diversos, o critério trifásico impõe 
a observância do princípio da individualização da pena, procedimento que 
exige do juiz a análise de fatos, provas, circunstâncias e outras variáveis, 
o que é vedado na via do habeas corpus”.

Arnaldo Esteves Lima ainda esclareceu que a pena aplicada à Michele foi 
baseada em elementos concretos como o fato de a ré conhecer a vítima 
há  mais  de  20  anos  e  ter  tido  com ela  um relacionamento  amoroso, 
fazendo-se valer desta intimidade para atrair Mario Jorge para o encontro 
com os policiais.

“Quanto à apenação mais rigorosa da paciente em face das dos demais 
apenados, salienta-se que os policiais militares responderam pelo crime 
do artigo 244 do Código da Polícia Militar, cujo preceito varia de 8 a 20 
anos de reclusão, enquanto que o artigo 159 do Código Penal (aplicado 
na condenação de Michele), estabelece sanção de 12 a 20 anos. Assim, 
a reprimenda foi aplicada com base em elementos concretos, atendendo 
devidamente aos fins da pena, reprovação e prevenção do crime, bem 
como aos princípios da discricionariedade vinculada e da individualização 
da pena, razão por que não há como falar em constrangimento ilegal apto 
a justificar a concessão do habeas corpus”, concluiu o ministro.

Processo: HC. 103.503
Leia mais...

Bancos não podem cobrar tarifa para receber boleto bancário em 
suas agências     

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96017


A  cobrança  de  tarifa  pela  emissão  de  boleto  bancário  ou  ficha  de 
compensação é abusiva e constitui vantagem exagerada dos bancos em 
detrimento dos consumidores. Com esse entendimento, a Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou recurso interposto pelo ABN 
Amro Real S/A e o Banco do Nordeste do Brasil S/A contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Maranhão.

Acompanhando o voto do relator, ministro Luis Felipe Salomão, a Turma 
reiterou que, como os serviços prestados pelo banco são remunerados 
pela  tarifa  interbancária,  a  cobrança  de  tarifa  dos  consumidores  pelo 
pagamento  mediante  boleto  ou  ficha  de  compensação  constitui 
enriquecimento sem causa por parte das instituições financeira, pois há 
“dupla  remuneração”  pelo  mesmo  serviço,  importando  em  vantagem 
exagerada  dos  bancos  em  detrimento  dos  consumidores,  conforme 
dispõe os artigos 39, inciso V, e 51, parágrafo 1°, incisos I e III, do Código 
de Defesa do Consumidor (CDC) 

No  caso  julgado,  o  Ministério  Público  do  Maranhão  ajuizou  ação  civil 
pública contra vários bancos que insistiam em cobrar indevidamente tarifa 
pelo recebimento de boletos e fichas de compensação em suas agências. 
Para o MP, a ilegalidade de tal prática já foi reconhecida pela Federação 
Brasileira  de  Bancos  (Febraban),  por  conta  da  existência  de  tarifa 
interbancária  instituída  exclusivamente  para  remunerar  o  banco 
recebedor.

Em primeira instância, os bancos foram proibidos de realizar tal cobrança 
sob pena de multa diária de R$ 500,00 por cada cobrança, em favor de 
fundo  público  a  ser  indicado  pelo  Ministério  Público.  A  sentença  foi 
mantida pelo Tribunal de Justiça estadual.

Os bancos recorreram ao STJ sustentando, entre outros pontos, que a 
cobrança de tarifa sob a emissão de boleto bancário é legal,  e que o 
Ministério Público não tem legitimidade para propor tal ação, já que os 
alegados direitos dos clientes não são difusos,  coletivos  e,  tampouco, 
individuais homogêneos.

Em seu voto,  o  ministro  ressaltou  que cabe ao consumidor  apenas o 
pagamento da prestação que assumiu junto ao seu credor, não sendo 
razoável que ele seja responsabilizado pela remuneração de serviço com 
o  qual  não se  obrigou,  nem tampouco  contratou,  mas  que  é  imposto 
como condição para quitar a fatura recebida. Para ele, tal procedimento 
gera  um  desequilíbrio  entre  as  partes,  pois  não  é  fornecido  ao 
consumidor  outro  meio  para  o  pagamento  de  suas  obrigações.  

Segundo o relator, a legitimidade do Ministério Público é indiscutível, pois 
a referida ação busca a proteção dos direitos individuais homogêneos e a 
defesa do consumidor, conforme prevêem os artigos 127 da Constituição 
Federal  e  21  da  Lei  n.  7.327/85.  Ao rejeitar  o  recurso dos bancos,  a 
Turma manteve a multa diária pelo descumprimento da obrigação de não 



fazer em favor de fundo público, uma vez que não é possível determinar a 
quantidade de consumidores lesados pela cobrança indevida da tarifa.

Processo: REsp. 794.752
Leia mais...

STJ inaugura página oficial de notícias no Twitter     

O Superior  Tribunal  de Justiça  (STJ)  acaba de inaugurar  uma página 
oficial  de  notícias  no  Twitter,  serviço  de  microblogs  disponível 
gratuitamente na internet.  O endereço é  twitter.com/STJNoticias.  Por 
meio  dele,  os  usuários  poderão  acompanhar  notícias  sobre  decisões, 
eventos e iniciativas institucionais, além de informações sobre a atuação 
dos ministros. Para o presidente da Corte, ministro Cesar Asfor Rocha, 
“ao ampliar  o alcance de suas ações por intermédio do twitter,  o STJ 
lança mão de mais uma moderna ferramenta a serviço da cidadania".  

Programada para ser atualizada automaticamente, a página reproduz as 
chamadas para todas as notícias disponíveis no site oficial do Tribunal 
(www.stj.jus.br),  com  links  diretos  para  os  respectivos  textos.  Além 
disso,  receberá  atualizações  em  tempo  real  para  a  divulgação,  em 
primeira mão, de avisos e notícias de destaque. 

Lançado  em 2006,  o  Twitter  ganhou  extensa  notoriedade  na  internet, 
tornando-se  um  dos  meios  de  comunicação  mais  populares  entre  os 
usuários da rede. A idéia por trás do serviço é publicar mensagens de até 
140 caracteres, seja pelo próprio site, seja por meio de comunicadores 
instantâneos  ou  aparelho  celular.  As  informações  são  recebidas 
automaticamente pelos usuários inscritos nos respectivos conteúdos.

Estima-se que o serviço tenha hoje, pelo menos, 45 milhões de usuários 
em  todo  o  mundo.  Segundo  estudo  divulgado  pela  Web  Ecology,  o 
português é o segundo idioma mais usado no Twitter, superado apenas 
pelo inglês, língua nativa da plataforma.

De acordo com dados do Ibope Nielsen Online, o Brasil é também um dos 
três países com maior participação na rede social, ao lado dos Estados 
Unidos e do Reino Unido. Segundo pesquisa realizada pelo instituto, a 
audiência total do Twitter no país ultrapassa a marca de 8,6 milhões de 
usuários.

Leia mais....
            Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícia do CNJ

CNJ pune 10 magistrados do Tribunal de Justiça de Mato Grosso 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96006
http://www.stj.jus.br/
http://twitter.com/STJNoticias
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=96016


O Conselho Nacional  de Justiça (CNJ)  puniu com a pena máxima de 
aposentadoria compulsória a bem do serviço público, 10 magistrados do 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) envolvidos em esquema de 
desvio de recursos superiores a R$ 1,4 milhão. A decisão foi tomada por 
unanimidade, nesta terça-feira (23/02), em sessão plenária, realizada em 
Brasília.  Na mesma decisão,  o  CNJ determinou que o processo seja 
encaminhado  ao  Ministério  Público  para  abertura  de  ação  para  a 
devolução do dinheiro desviado ao erário público.  "Aqueles que tiveram 
participação  ativa  nesse  esquema  poderão  até  ter  cassada  a 
aposentadoria em processo de perda de cargo", explicou o ministro Ives 
Gandra  Martins  da  Silva  Filho,  conselheiro  e  relator  do  Processo 
Administrativo Disciplinar (PDA 200910000019225).  

Entre os magistrados punidos estão o presidente do Tribunal de Justiça 
de  Mato  Grosso  (TJMT),  desembargador  Mariano  Alonso  Ribeiro 
Travassos,  os  desembargadores  José  Ferreira  Leite  (ex-presidente)  e 
José Tadeu Cury.

Os sete juízes também punidos pelo envolvimento no mesmo esquema 
de desvio de recursos para a Loja Maçônica Grande Oriente do Estado 
de Mato Grosso são Marcelo Souza de Barros, Antônio Horácio da Silva 
Neto, Irênio Lima Fernandes, Marcos Aurélio dos Reis Ferreira, Juanita 
Cruz  da  Silva  Clait  Duarte,  Graciema  Ribeiro  de  Caravellas  e  Maria 
Cristina Oliveira Simões.

O ex-corregedor  geral  de Justiça,  desembargador  Orlando Perri,  autor 
das denúncias, será investigado pela Corregedoria Nacional de Justiça. 
Por  sugestão  do  ministro  Ives  Gandra,  relator  do  processo,  serão 
apuradas denúncias de que Perri teria agido motivado por perseguição 
política por não ter sido atendido em solicitação de empregar no Tribunal 
a  namorada  e  a  manter  empregada  a  ex-companheira  e  ainda  ter 
adulterados  documentos  com  vistas  a  prejudicar  os  investigados, 
enquanto ele próprio teria sido beneficiado com recursos do esquema.

Os magistrados receberam valores variados, chegando a mais de R$ 1,2 
milhão para o então presidente do TJMT, José Ferreira Leite, a título de 
verbas atrasadas e de devoluções de Imposto de Renda,  depositados 
diretamente  na  conta  corrente  dos  magistrados,  sem  emissão  de 
contracheques. "O que estamos discutindo é a dignidade, o decoro e a 
honra  no  exercício  da  magistratura",  disse  o  ministro  relator,  que 
ressaltou  terem  os  acusados  "encontrado  um  modo  de  resolver  os 
problemas da Loja Maçônica usando dinheiro do tribunal", concluiu.

Durante  a  apresentação  do  voto,  o  ministro  Ives  Gandra  explicou  o 
funcionamento do esquema ocorrido na gestão do desembargador José 
Ferreira Leite (2003/2005), comprovado em depoimentos dos envolvidos. 
Eles receberam dinheiro do Tribunal, a título de pagamentos atrasados, 
que  foram  entregues  à  Loja  Maçônica  Grande  Oriente,  onde  o 
desembargador era Grão-Mestre. Até mesmo o filho dele, o juiz Marcos 
Aurélio  dos  Reis  Ferreira,  foi  beneficiado.  As  três  juízas,  Juanita, 



Graciema e  Maria  Cristina,  que  participaram do  esquema,  segundo  o 
ministro Ives Gandra, foram utilizadas como laranjas. Receberam dinheiro 
do Tribunal para repassarem à maçonaria.

Os  magistrados  respondem por  desviar  R$ 1,4  milhão do  TJMT para 
cobrir  os  prejuízos  com  a  quebra  da  cooperativa  de  crédito  (Sicoob 
Pantanal),  criada  por  maçons,  de  2003  a  2005,  época  em  que  o 
desembargador José Ferreira Leite era presidente da Corte. "O que nos 
preocupa é a confusão que se faz entre o público e privado. Está claro 
nesse  processo  que  o  TJMT  se  transformou  em  uma  filial  da  Loja 
Maçônica  do  estado",  declarou  o  presidente  nacional  da  OAB,  Ophir 
Cavalcanti, que participou da sessão plenária. 

Leia   mais...   
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

 (retornar ao sumário)

Jurisprudência

Embargos infringentes providos
 

0045007-08.2003.8.19.0001  (2009.005.00296) - 
EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª Ementa 
DES.  LETICIA  SARDAS -  Julgamento:  10/02/2010  - 
VIGESIMA CAMARA CIVEL 

"EMBARGOS  INFRINGENTES.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  LIMITE  DA 
DIVERGÊNCIA. DOBRA NA DEVOLUÇÃO DOS VALORES 
PAGOS A MAIOR EM DECORRÊNCIA DE ANATOCISMO. 
1. O limite da divergência restringe-se ao cabimento ou não 
da  dobra  na  devolução  dos  valores  pagos  a  maior  pelo 
autor.  2.  Versando  a  ação  revisional  sobre  contrato  de 
financiamento  para  aquisição  de  veículo,  pactuado  entre 
particular e o banco réu, resta evidente se tratar de relação 
de consumo, aplicando-se, à hipótese, as normas do Código 
de  Defesa  do  Consumidor.  3.  Diante  da  configuração  de 
pagamento  a  maior  decorrente  da  capitalização  de  juros 
repudiada nas decisões anteriores,  entende esta Câmara, 
acompanhada  por  farta  jurisprudência,  pela  incidência  do 
parágrafo  único  do  art.  42  do  CDC,  que  autoriza  a 
devolução  em  dobro  dos  valores  pagos  em  excesso.  4. 
Provimento dos embargos infringentes." 

             Fonte: site do TJERJ
(retornar ao sumário)
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contatar-nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br

Serviço de Difusão – SEDIF

mailto:sedif@tjrj.jus.br
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=200900500296&Consulta=&CNJ=0045007-08.2003.8.19.0001
http://www.cnj.jus.br/index.php?option=com_content&view=article&id=10113:cnj-pune-10-magistrados-do-tribunal-de-justica-de-mato-grosso-&catid=1:notas&Itemid=169


Gestão do Conhecimento - DGCON
Av. Erasmo Braga, 115, 6o andar, sala 635 - Lâmina 1
Telefone: (21) 3133-2742
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